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LEI Q 256/89 lO/maio/1989,

IN TITUlO Il'.'D?03TOSOBL _
TRANSMISSÃO INTER-VIVOS nj
BENS IMÓVEIS - ISTBI.

o Prefeito M~icipal de são João do Zabugi,
Faço, saber que a Câmara Municipal aprovou e e~

ciono a seguinte Lei:
Art. lº - Fica instituido no Municipio de são João

do Sabugi o Imposto Sobre a Transmissão Znter-Vivos de Bens Imo
veis - ISTBI, criado pelo Art. 156, 11 da Constituição Federal de
05 de outubro de 1988, por a~o oneroso, que tem como f~t0 eerador

I - A transmissão, a qualquer título, da proprioda-
ae ou d.omínioútil de bens amóve í.e , por natureza ou acessão f:Lsi-
ca;

11 - A transmissão, a qualQuer título de direitos I

reais sobre imóveis, exeeto os de garantiaT

IIr - A cessão de direitos relativos às transmis
sões referidas nos incisos anteriores.

Das Imunidades
Art. 2S - O imposto não incide sobre:
r - a transmissão dos bens e direitos referidas nes

ta Lei ao patrimônio:
a) da União, dos Estados, dos Municipios e das Au

tarquias;
b) de Partidos Politicos e de Templos de qualquer '

culto;
c) de Instituições de Educação ou de Assistência so

cí.a.l., observados os requisitos estabelec-idos nesta Lei.
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11 - a incorporação dos bens e direitos referidos nesta Lei
ao patrimônio de pessoas juridicas, em pagamento do capital subscrito,'
ressalvadas ãs excessões previstas nesta Lei;

111 - a esincoT~oração dos bens e direitos transmitidos na
formo' ele.:ÍJdJtem anterior, ~uand reverterem a s mesmos subac r-í,tores de ca
pital Que osIimcorporam;

IV - a tr~ns.missão decorrente da incorporação ou fusão de
"L1JIlapor outra ou com outra peaaoc juridica, em cujo patrimônio se ':.'''.clu
érl os bens e direitos referidos nesta Lei:
onar-í.o v - a cessão prevista no itc:w.IV do Art. 2 s , quandc o cessi
onár-í.o for qua.l.q er 'Iasentidades referi ,2,S ao item I, (teste 2,l~tico.

Art. 3º o disposto na letra c, do ite:rlI, elogrtigo arrt e-
r';,'''::'jcondichona-se a observância dos seguintes requisitos, pelas '111tiàa

[\r..1csref'eridas:
a) não clistribuirem a seus dirigentes ou as aoc í.adoa qua.I,

que.r parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a tit,:~_,'"'..0 }?Lrt:~ciD_
~C;no nos respectivos lucros;

" ' ., --"'tC"'l(~~O I____ ~. -v.. .L. .•• ......v

C no c1ese:avolvimento dos obj etivos sociais;
c) manterem escrituração de suas receitas e desrosas 03 li

IlT0S l"'evestidos das formalidades capazes de aes egur'ar...sua eTatidn0.
Art. 4º - O disposto, nos í-:;c::.".s11, 111, "IV, c._ .:.=:'~i'-02º,'

:r.nose aplica quando a pessoa· juri Lca ~,".r.i"Ll·z-ento '~,):l 0J:'::.) -:"ji7ic::.~é1.e
~To~onderantc a venda ou a ,locação da propriedade imobiliária, ou a cá
ssão de direitos relativos a sua aquisição.

§ lº - Considera-se caracterizada a atividade prepoderante'
referida neste artigo quando mais de 50% (cincoenta porcento) da recei-
ta operacional da pessoa juridica adquirente, nos ~ (dois) subsequentes
" •• 1"'># ~a aqulslçao decor~er de transaçoes mencionadas neste artigo.

§ 2º - Se a pessoa juridica adiquirente iniciar suas ativi-
dade s após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos dela, apurar-se-à a
prepoderancia de que trata o paragrafo anterior, levando-àe em conta os
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• Á

~ -):." o cranc í ': referi no lQ deste l.rti-
60, o i::n"'lostoé devido "1.0S te:rmos (

c~lcu~~LO so ro a ~~lor 'o 11 di ..•....:.co , c ,,

à J. penso

}nn IS~l1ç'õ s

Art. 5º - são isentos do imposto, a qQU'9jÇ~o do ! rve~ (09-

ti :],sede e aos serviços de associação desportiva, cie Üific'1. ou

::U. 'vis ~icJ, em f'uncí.onamerrt no f/11.micipio}lobserv'l,dos os "O ~ i3"~'~)3

D::,. TI"1 r ( CflcUJ..o

.I'•.rt. Gº - A 1 o. e de c" -,(\"' d C .ín
,

v ,~ :. - em

ou (::'00 direi t ')s tronsmitiCl.os u C8 idos, apur-ado no momrm+o 11-.. trans-

miss8.o ~ ,
ou CCSSQ.O o (lUC ';-ü'ardarn pro")orcio!lc.lidc-, edede com a b· 80 de

(o nos to Ilred1z:.1c torri to ial U:,";b::'J.10 - I?TU.

cá culo C~ " ,
do imposto e de t e.rm.í.nada exc Lusâ'

vamente pela a inistração tributária m m i.ci pa.L, ~tr:J,vés C1.8 a}mrz-"r,ão'

feita atpay'sr dos elementos e que dispuser e daqueles decl~raLos p~

Art. 7º - A base de

10 suj ei to passivo , respeitados os limites de que trato, o artiGo '?nte

rior.

Do CO!tribuinte

Art. 8º - O contribuinue do imposto é o adquirent o cessio

nár-í,o , ou os permutantes ou bem os direitos transmitiétos.
i"TI.posto

11- o cedente;

III-os tabeliões, escrivães e demais serventuários de ofIcio,
• • I I •
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d .p' .e seu O.J..l.CJ.O, ou :pelas omissões de sun raspolloa.billda
_:rt.. 10 .• Os -t~'Leli'" 00, ser;'"' 3.c-,, of'>oiais e

'~ ...•. :.:'"'"" ..•
r

;a.1l8 Jcv ,;r,_~ :'0_" '';X" '1,0 _:t=!o -, .n~' ~:rt:t

,0 caso d~
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celebração do cont -atc c.c compra e ven .:1, cess3.o C.e 'j.l' ,~to u oro

2.8SS::'v i:..1te::;ralmel1.-Cequi tof'.2..

::=- - C.8 cC:J.~-?')_coJ.lt')(l,/O/)LIova:l.oT.J.o "1=10SC c..~v::'-.. , mn

ca :!.nforior" dOis(2) IllVi? - lIaior V lor de :J.eferêllcia, s c2.úc-i".:cf':

escrivães e cficiais de R8t;istrc C.8Imóvoí,o quarrbo a lavro;cl:T,-",-G, I

escritura após o prazo de validade previsto no artigo 12 des"c".".lC~'"

sem o comprovante c pagamerrto da complementação do imposto (c.EC f::;r

devida.

II1- d8 duzentos poz-corrto (2JO~S)do valor do .ímpoc t 1 ":~-::;l-

ca inferior a dez (10) KVR- rn:aior Valor de Referência, os t"",'·c~.i-

ões, Gscrivãese oficiais do Registro de Imóveis quanto a lavr~,tlll~a;

reeistro ou averbação de atas, escritura, contrato ou t1tl'.10s, de '

qualq~er natureza sem a p~ova do pagamento do imposto Qc\~~r.
Art. 15 - Os escrivães, tabeliões, oficic.;.:i.:::; _ ..:)("·j.s·:;:."o de

Imóveis e serventuários :..e:r1J.geral são obric;ados a . acu l.ta::' ;, ""'.--:.:1_ ,

~ ~vgente ela fazenda illL.:.l.l2.C :';"1':"1.1 o exame , C· '. ~CIl arto~~o, LC __ ':......8,

:....ccis-cro e outros documentos r'eLací.onadoe com o imposto de que tra-

ta esta Le í , assim como a fornecer, gratuitamente, as certi )ícs quo

lhe forem solicitados para fins de fiscalização do referi.do tribu.to.

Art. 16 - Aplicam-se ao Imposto Sobre a Tr8.:tls:rr:.iss8.o=:::.ter-

Vivos ou direitos - ISTBI, as normas emvigor neste MUl1.ic1piorela-

tivas ao Processo Fiscal Administrativo e a penalidades tributárias

de natureza geral, nãoprevistas nesta Lei.

Art. 17 - Fica o Poder Executivo Municipal au+or-í.zaô.o a re

gu1amentar a presente Lei, quando julgar necessâtio.

rt. 18 - Esta Lei entra emvigor 30 (trinta) dias a.c ós a

data de sua publicação, conforme dispõe o §6º, art, 34 do Ato das I

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federe.}. de

05 ae outubro de 108 .

Art. 19 - RevoGC'X1-seas disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de são João do abugi, em :10 de m~-i'o'
de 1989.

r 'I

n (l 'I


